
 

 

 

Ofício nº 167/2022 – FENAPRF.             

Brasília, 07 de dezembro de 2022. 

 

Ao Senhor, 

ANTONIO MARCO TERRITO DE BARROS 

Diretor Executivo da Polícia Rodoviária Federal, 

SPO Quadra 03 Lote 5 – Complexo sede da PRF, Brasília/DF, 

CEP: 70.610-200.   

 

Assunto: Informações sobre o planejamento da operação de posse do Presidente da 

República eleito. 

 

   Senhor Diretor Executivo, 

 

1. Ao cumprimentá-lo, e com fulcro no inciso III do artigo 8º da Constituição da República, bem 

como de suas atribuições estatutárias, em especial o disposto no inciso VII do artigo 4º do seu Diploma 

Estatutário, de “atuar em defesa das instituições democráticas e do Estado democrático de direito, 

combatendo todas as ações e posturas antidemocráticas e opressivas”, solicita informações acerca do 

planejamento operacional da PRF para a posse do Presidente da República eleito. 

2. Diante do conturbado cenário pós-eleições, existe uma grande preocupação com as manifestações 

antidemocráticas, em especial com a organização de movimentos em âmbito regional e nacional de 

bloqueios e interdições de rodovias nas proximidades da data da posse do novo Presidente da República 

eleito, a ocorrer no dia 1º de janeiro de 2023 em Brasília/DF. 

3. Nesse sentido, é de fundamental importância que a PRF, instituição de Estado da República 

Federativa do Brasil, envide todos os esforços para assegurar a livre circulação por todas as rodovias 

federais, garantindo o direito de ir e vir de todos os cidadãos, evitando que ocorram os bloqueios e 

interdições vistos no período após o segundo turno das eleições. 

4. Desse modo solicita-se informar: 

I. Se a Diretoria de Inteligência da PRF está realizando levantamento prévio de possíveis lideranças 

desses movimentos, seja em redes sociais, aplicativos de mensagens ou em locais em que ocorrem 

as manifestações; 

II. Se a Diretoria de Inteligência está atuando de modo integrado com os demais integrantes do 

SISBIN, com o objetivo de subsidiar a área operacional para o planejamento de ações integradas 

e coordenadas com todas as forças integrantes do SUSP; 

III. Se a Diretoria de Operações possui planejamento para reforços operacional nos dias que 

antecedem a posse e dias imediatamente posteriores, a fim de evitar que as rodovias federais 



 

 

sofram interdições ou bloqueios, impedindo o deslocamento de veículos de transportes de 

passageiros; 

IV. Se a Diretoria de Operações convocou policiais batedores motociclistas suficientes para realizar 

as escoltas de autoridades que participarão da posse; 

V. Se a PRF possui recursos financeiros para assegurar que todas essas atividades sejam executadas 

de modo pleno, sem prejuízo a segurança dos policiais e da sociedade. Em caso negativo, se houve 

solicitação ao Ministério da Economia para a complementação desses recursos; 

VI. Se a Direção-Geral orientou os superintendentes que articulassem com as forças de segurança 

estaduais ações de policiamento, a fim de garantir atuação coordenada e eficaz, em caso de 

tentativa de obstrução de rodovias federais. 

5. Tendo em vista a suficiência do pedido frente ao § 3º do artigo 10 da Lei de Acesso à 

Informação1(Lei 12.527, de 2011 – LAI), requer o fornecimento da informação em prazo não superior à 

20 dias, conforme § 1º do artigo 11 do referido diploma2, a fim de garantirmos ao Governo de Transição 

de que a PRF empregará toda a sua capacidade operacional para que a transição de governo ocorra de 

modo pacífico e seguro para toda a sociedade. 

6. Certo de contarmos com a colaboração deste Departamento, renovamos nossos protestos de 

estima e consideração. 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

DOVERCINO BORGES NETO 

Presidente 


